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REPRESENTAçÂO N. /ítq ?}ß-MP-EMF

O MINISTÉRlO PÚBLICO DE CONTAS, por intermédio de seus

procuradores signatários, no desempenho de sua missão institucional de defender a
ordem jurídica, o regime democrático. a guarda da Lei e a fiscalização de sua

execução, no uso de suas atribuiçÕes constitucionais e legais e com base no disposto

nos artigos 54, I e 288 da Resolução n. 0412002-TCE|AM e tendo em vista a

competência posittvada no artigo 54, lll, Vlll e lX da Constituição Amazonense, vem
perante Vossa Excelência oferecer a presente REpRESENTAçÃO considerando a

qmissão em responder requisicão desta
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fundamentos seguintes
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Corte de Contas, pelos fatos e
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Com fundamento nos artigos 93 c/c 88 da Constituiçäo Estadual, no g único
do art. 1',16 da Let 2423196 e no artigo 55 do Regimento lnterno, este parquef de

Contas requisitou à Secretaria Municipal de Administraçäo do Município de presidente

Figueiredo, por meio da Secretaría Municjpal, Sra. ROSIMEIRE DA COSTA E SILVA,

Ínformações e documentos sobre a contratação temporárra de 500 funcionários para

diversas áreas da administração municipal, esclarecendo as razões de fato e de direito

motivadoras da opçäo pelo recrutamento temporário de pessoal no lugar do provimento

de cargo efeiivo por concurso público, em dissonância ao emanado pelo art. 37, ll da

Constituição Federal de 1988.

O ofício n 0612013-MPC-EMF, de 15.01.13, foi recebido na sede da

Secretaria Municipal de Administração do MunrcípÍo de Presidente Figueiredo na data

de 1B/01 12013, conforme comprova o carimbo de recebido no ofício.

Êm vista da ausência de manÍfestação da responsável, o fato merece ser

investigado pelo Tribunal de Contas de forma ampla e irrestrita, através de inspeçÕes rn

loco e de outras medidas cabíveis,

Os prÍncípios da legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade,

previstos no caput do artigo 37 da Constituição, se caracterizam por serem normas

gerais da conduta adminístrativa, conforme ensina Hely Lopes Meirefles:

Essa norma dÌz que a Administraçäo Públjca deve obedecer aos prjncÍpros

acima referrdos. Pelo que nela se contém, tal norma, muito embora de natureza

federal, tem verdadejro conteúdo de normas gerais da atividade admlnlstrativa

näo só da Unrão, mas também dos Estados e Municípios

E continua

como salientado, por esses padröes é que deverão se pautar todos os atos e
atividades administrativas de todo aquele que exerce o poder público.

constrtuem, por assrrn dizer, os fundamentos da açäo administrativa, ou, por

outras palavras, os sustentáculos da atividade pública. Relegá-los é desvrrtuar
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a gestäo dos negócios púbfìcos e olvidar o que há de mars elementar para a

boa guarda e zelo dos interesses sociais.

Dessa forma, tais princípîos, elementares à administração pública, aplicam-

se a todos os atos realizados pela administração, incluslve ao disposto no inciso ll do

art.37 da CF/88 que aduz:

ll - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovaçäo
prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo

com a natureza e a complexÍdade do cargo ou emprego, na forma prevista

em fei ressalvadas as nomeaçóes para cargo em comrssäo declarado em lei

de livre nomeaçäo e exoneração. (grifos nossos)

[nadmite-se, podanto, em regra, o ingresso de servidores no quadro de

pessoal dos órgäos da Administração Pública sem a realizaçao de concurso público de

provas ou provas e títulos.

Outrossim, a fafta de resposta do ofício mencionado, não só impede o

exercício de controle atribuído a este Tribunal de Contas Estadual pela CF/88, em seus

artÍgos 71 e seguintes c/c com o art. 75, bem como añ. 1o e íncisos da Lei Estadual

2.423196. mas contraria os princípios norteadores da atuação da administração pública,

elencados no art. 37 da CF de 198S.

Pelo exposto, o Ministério Público de contas requer a vossa ExcelêncÍa

1, APLICAR a multa prevista no artigo 54, fV
2423196, em virtude do não atendimento, sem causa ¡ustificada,
Parquet de Contas.

da Lei Estadual

à requisÍção do

2. DETERMINAR a apuraçäo do fato, mediante identificaçäo de

possível ilegalidade na celebração dos Termos de Contrato n.s 03512012, O37120j2 e

03812012. promovidos pela Prefeitura Municipal de Presidente Figueiredo,

determinando inspeção e emissão de relatório conclusivo;
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3. DAR C|ÊNCIA a este Ministério Público acerca dos

encaminhamentos e resultados alcançados.

MlNlsrERlo PUBLlco DE coNTAs, em Manaus,30 de outubro de 2013

Elissan ra ontei rel

Procuradora de C AS




